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Legislação&TributosSP

Stockoptions:
decisãodo
STJePLnº
2.724/22

Opinião Jurídica

AlexisBorowik
Rosa

N
o dia 11 de
setembro, o
Superior Tribunal
de Justiça (STJ)
julgou o Tema 1226

e definiu que “(a) no regime do
stock option plan (artigo 168,
parágrafo 3º, da Lei nº
6.404/1976), porque revestido
de natureza mercantil, não
incide o Imposto de Renda
Pessoa Física/IRPF quando da
efetiva aquisição de ações,
junto à companhia outorgante
da opção de compra, dada a
inexistência de acréscimo
patrimonial em prol do optante
adquirente; (b) incidirá o
Imposto de Renda Pessoa
Física/IRPF, porém, quando
o adquirente de ações
no stock option plan vier a
revendê-las com apurado
ganho de capital”.

Essa decisão alinha-se ao
entendimento consolidado do
Tribunal Superior do Trabalho
(TST), que reconhece que o
direito decorrente dos planos
de opções de ações tem
natureza eminentemente
mercantil, desvinculado da
relação de trabalho. A alienação
das ações adquiridas por meio
de um stock option plan não
constitui contraprestação de
trabalho, sendo uma operação
comercial que ocorre
independentemente do
vínculo empregatício.

AdecisãodoSTJ chegaemboa
hora,poisoConselho

AdministrativodeRecursos
Fiscais (Carf), emdiversas
ocasiões,decidiuemdesfavordo
contribuinte, argumentandoque
osplanosdeopçõesdeações
tinhamnatureza remuneratória
e,portanto, estariamsujeitosà
incidênciadecontribuições
previdenciárias,bemcomoqueo
ImpostodeRendaé incidenteno
momentodoexercíciodaopção,
enãonavendadasações.

Hoje, a legislaçãobrasileira faz
referênciaaosplanosdeopção
decompradeaçõesemdois
dispositivos.Omais relevante
estánoparágrafo3ºdoartigo
168daLeidasS.A. (Leinº
6.404/76),quepermiteaoutorga
deopçõesdecompradeações,
dentrodo limitedecapital
autorizado, apósaprovaçãoem
assembleia. Eoartigo33daLeinº
12.973/2014,que tratada
dedutibilidade fiscalda
“remuneraçãodos serviços
prestados”,quandoessa
remuneraçãoérealizada
pormeiodepagamentos
realizadosemações.

O ponto central da
divergência entre o Fisco e os
contribuintes que, esperamos,
tenha sido resolvido pela
decisão do STJ, sempre
foi a natureza jurídica
das stock options e o
momento da incidência
do Imposto de Renda.

AReceitaFederal tendea
classificaressesplanoscomo
partedaremuneração, sobo

argumentodequesãoum
instrumentoderetençãoe
incentivoaoscolaboradores,
aproveitando, emsua
argumentação,ousodotermo
“remuneração”noartigo33da
Leinº12.973/2014.Noentanto,
conformeapontadopelo
conselheiroAlexandreEvaristo
Pinto, emvotorecenteem
julgamentonoCarf, o termo
“remuneração”nessecontexto
deve ser interpretadodemaneira
ampla, semanecessidadede
associá-lodiretamenteà
contraprestação laboral.

Alémdisso, como
mencionamos,odebate também
giraemtornodomomentoda
incidênciado imposto.Parao
Fisco,o fatogeradordo Imposto
deRendaocorrenomomentoda
aquisiçãodasações (exercícioda
opção),oqueresultariaemuma
dupla tributação:noexercícioda
opçãoenaalienaçãodasações.
Contudo, comobemesclareceo
ministroSérgioKukina,no
julgamentodoTema1226,o
colaborador, aoexerceraopção,
estáapenasadquirindoumbem
(asações), semteruma“renda
realizada”nesseestágio.Oganho
patrimonial, ouseja, a verdadeira
realizaçãodarenda,ocorre
apenasquando(e se)o
colaboradorvenderas
açõesporumvalor superior
aodesuaaquisição.

Ainda, valemencionarmos
quenocenário internacional,
essadistinçãoentreaaquisiçãoe

avendadasaçõeséamplamente
reconhecida.NosEstados
Unidos,porexemplo,planosde
stockoptions sãodivididosentre
IncentiveStockOptions (ISOs)e
Non-QualifiedStockOptions
(NQSOs), comregras fiscais
claramentedefinidas.As ISOs,
porexemplo, estão isentasde
impostonomomentodo
exercício, sendotributadas
apenasquandoasações são
vendidas, sehouverganhode
capital.Alémdisso, algumas
companhiasoferecemoutros
modelosderemuneraçãoem
ações, comoasRestrictedStock
Units (RSUs)queseguemuma
lógicadiferente, sendo
tributadasnomomentoda
aquisição, jáquenãoenvolvem
riscoouônusparaobeneficiário.
Essadistinçãoé fundamental
paraa segurança jurídicados
envolvidosepodeservirde
modeloparaoBrasil.

OProjetodeLeinº2.724/2022,
emtramitaçãonoCongresso
Nacional, aindaquenãoabranja
todososmodelosexistentes,
propõeavanços importantesao
definirdiretrizes claras sobrea
tributaçãoearegulamentação
dosplanosdestockoptionsno
Brasil.Oprojeto segueumalinha
semelhanteàdecisãodoSTJ,
propondoa incidênciado
ImpostodeRendaapenasno
momentodaalienaçãodasações,
enãonoexercíciodaopção.
Alémdisso, estabelecequeo
ganhotributável seráadiferença

entreovalordevendadasaçõese
ovalorpagonoexercícioda
opção, admitindoadeduçãode
eventualprêmio, custose
despesas incorridos,necessários
à realizaçãodasoperações.

Com essa recente decisão do
STJ e a possível aprovação do
Projeto de Lei nº 2.724/2022, o
Brasil avança para um
tratamento jurídico mais
adequado dos planos de stock
options, que poderá estimular
sua utilização por empresas de
todos os portes, em especial
startups e empresas inovadoras.
Ao adotar práticas mais
alinhadas com as utilizadas
internacionalmente, o país cria
um ambiente de negócios mais
competitivo, ao mesmo tempo
em que oferece maior
segurança jurídica para
empresas e colaboradores.
Essa evolução pode ser
decisiva para a retenção de
talentos e o crescimento do
ecossistema empresarial
brasileiro, tornando o mercado
mais atrativo para
investimentos e inovação.

AlexisBorowikRosa é sócio do i2a
Advogados

Este artigo reflete as opiniões do autor,
e não do jornal Valor Econômico.
O jornal não se responsabiliza e nem
pode ser responsabilizado pelas
informações acima ou por prejuízos
de qualquer natureza emdecorrência
do uso dessas informações

OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª E 2 SÉRIES DA 20ª EMISSÃO (IF CRA021000RZ E CRA021000S0) DA OPEA
SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO EM 14 DE OUTUBRO DE 2024

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 20ª Emissão da
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”,
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da
20ª Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Opea Securitizadora S.A., Lastreados em Créditos do
Agronegócio Devidos pela Tecsoil Automação e Sistemas S.A., celebrado em 19 de abril de 2021, conforme aditado
(“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se,
em segunda convocação, no dia 14 de outubro de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por
meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares
dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Va-
lores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as se-
guintes matérias da Ordem do Dia: (i) A liberação parcial de direitos creditórios cedidos fiduciariamente, conforme
previsto no “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, celebrado em 19
de abril de 2021, conforme aditado (“Cessão Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”, respectivamente), refe-
rentes ao Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) prove-
nientes dos contratos descritos no Anexo II dos Documentos e Informações Necessários ao Exercício do Direito de
Voto, mediante a celebração de aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária (“Liberação da Cessão Fiduciária” e
“Aditamento”), bem como a ratificação das demais disposições do Contrato de Cessão Fiduciária e seus anexos, con-
forme atualmente vigente, que não forem alteradas pelo Aditamento. Sendo certo que com a Liberação da Cessão Fi-
duciária, a Razão de Garantia da Cessão (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) e o Fluxo Mínimo da
Cessão Fiduciária (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária) não serão desenquadrados. As matérias aci-
ma indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de
modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente
a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será
realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela
Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que
enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para ri@opeacapital.com e fsp@vortx.com.br, com
cópia para agentefiduciario@vortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRA 1ª e 2ª Séries da 20ª
Emissão - IF CRA021000RZ E CRA021000S0), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos
Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, ob-
servadas as instruções descritas detalhadamente na Proposta da Administração, para participar da Assembleia ora
convocada.. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa fí-
sica: cópia digitalizada de documento de identidade (carteira de identidade, carteira de registro nacional migratório,
expedida pela Polícia Federal, carteira nacional de habilitação, passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos
conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham
foto de seu titular) do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitali-
zada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documen-
to de identidade do procurador. b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou docu-
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade (carteira de identidade, carteira de
registro nacional migratório, expedida pela Polícia Federal, carteira nacional de habilitação, passaporte, carteiras de
identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração
Pública, desde que contenham foto de seu titular) do representante legal; caso representado por procurador, também
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um)
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e c) manifestação de voto: conforme abaixo. Para
o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outor-
gado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. O Agente Fiduciário não interpretará o sen-
tido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titula-
res dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, en-
viando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos
ri@opeacapital.com e fsp@vortx.com.br, com cópia para agentefiduciario@vortx.com.br, respectivamente, conforme
modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na
mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM,
sendo certo que a Manifestação de Voto à Distância deverá ser encaminhada pelos Titulares dos CRA, preferencial-
mente até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da Assembleia, conforme orientações contidas na Proposta da
Administração. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou
por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação; (ii) ser enviada com a an-
tecedência de até 02 (dois) dias da data da Assembleia, para os endereços de e-mail acima mencionados; (iii) no caso
de o Titular ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto So-
cial que comprove os respectivos poderes, e (iv) conter declaração a respeito da existência, ou não, de conflito de in-
teresse entre o Titular dos CRA com a(s) matérias objeto da Ordem do Dia, demais partes da operação e entre partes
relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronun-
ciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos
até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins
de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados
os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia
pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Ti-
tular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser des-
considerado. As instruções gerais para participação na Assembleia, bem como os documentos atinentes à Ordem do
Dia, inclusive os Documentos e Informações Necessários ao Exercício do Direito de Voto e o modelo da Instrução de
Voto à Distância, encontram-se, a partir desta data, à disposição dos Titulares dos CRA, na sede da Emissora, bem
como nos seguintes websites: (i) da CVM (https://www.gov.br/cvm/); (ii) da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão
(www.b3.com.br); (iii) de relações com investidores da Companhia (https://www.opeacapital.com); e (iv) do Agente
Fiduciário (https://www.pentagonotrustee.com.br/). Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não
estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação.

São Paulo, 05 de outubro de 2024.
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune Cargo: Diretora de Relações com Investidores

EDITAL DE 1º E 2º PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS ONLINE - COMUNICAÇÃO DOS
DEVEDORES FIDUCIANTES DAS DATAS DOS LEILÕES ON LINE - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

1º PÚBLICO LEILÃO: 24/OUTUBRO/2024, ÀS 15:00h – 2º PÚBLICO LEILÃO: 25/OUTUBRO/2024, ÀS 15:00h - LEILÃO ONLINE

MARCELO EMIDIO FERREIRA PIEROBOM SILVEIRA, Leiloeiro Oficial, matrícula JUCESP nº 843, Avenida
Rotary, nº 187, sala 01, Jardim das Paineiras, Campinas/SP, CEF: 13092-509, faz saber, através do presente
Edital, que autorizado pelas Credoras Fiduciárias:1º) MASA DEZOITO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS
LTDA., inscrita no CNPJ/RFB sob nº 12.992.017/0001-51 MASA DEZENOVE EMPREENDIMENTOSe 2º)
IMOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/RFB sob nº 12.992.036/0001-88, venderão em 1º ou 2º Público Leilão
Extrajudicial, de acordo com os artigos 26, 27 e parágrafos da Lei Federal n.º 9.514/97, posteriores alterações
e demais disposições legais aplicáveis a matéria, em execução do Instrumento Particular de Contrato de
Venda e Compra, com Pacto de Alienação Fiduciária em Garantia e Outras Avenças, celebrado na cidade de
Barueri/SP no dia 08 de maio de 2019, o : do loteamento denominadoIMÓVEL LOTE Nº 43, DA QUADRA 04
RESIDENCIAL VENEZA I ,, situado no Bairro do Rio Acima, município e Comarca de Mogi das Cruzes/SP assim
descrito e caracterizado: Medindo 11,06m em curva com raio de 312,64m, de frente para a Rua 03; 10,00m
em curva com raio de 282,64m nos fundos confrontando com o lote 01; 30,00m do lado esquerdo de quem da
Rua 03 olha para o terreno confrontando com o lote 42; 30,00m do lado direito confrontando com o lote 44,
encerrando a área de 315,68m2. Matrícula imobiliária nº 62.045 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de
Mogi das Cruzes/SP. Inscrição municipal nº 15.208.043-0. Consolidação da propriedade em 24/05/2024.
VALORES MÍNIMOS: 1º LEILÃO: R$ 1.925.000,00. 2º LEILÃO: R$ 587.784,91. O arrematante pagará o valor do
arremate à vista e mais 5% de comissão do leiloeiro e arcará com as despesas cartorárias e impostos de
transmissão para lavratura e registro da escritura e com todas as demais despesas que se vencerem a partir da
data da arrematação. O imóvel está ocupado, existindo uma construção de um prédio residencial não
regularizado, ainda não averbada na matrícula imobiliária. O arrematante arcará com todas às custas e
despesas para regularização das eventuais áreas construídas perante todos os órgãos públicos, obtenção
do habite-se, CND do INSS e despesas com averbação junto ao cartório de registro de imóveis. Arcará
também com as despesas e medidas necessárias para promover a desocupação do imóvel. A venda será
feita em caráter sendo o imóvel entregue no estado em que se encontra. Ficam os fiduciantes,ad corpus,

Alexandre Germano, CPF: 184.875.958-47 e Fabiana Araújo de Paula Germano, CPF: 250.498.408-13,
comunicados expressamente das datas dos leilões, pelo presente edital, para o exercício do direito de
preferência na forma do artigo 27, §2º B da LF nº 9514/97. Os interessados deverão tomar conhecimento do
Edital, regras e condições do leilão disponível no portal Silveira Leilões, bem como dos documentos
imobiliários do imóvel. Às Comitentes e ao Leiloeiro não caberão qualquer reclamação posterior.

Informações: (19) 3794-2030 | e-mail: contato@silveiraleiloes.com.br | www.silveiraleiloes.com.br

PAULO
SÃO
GOVERNO
DO ESTADO

COMUNICADO
Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde a licitação na modalidade Pregão
Eletrônico nº 90187/2024, referente ao processo nº 024.00105600/2024-61, objetivando a
AQUISIÇÃO DE ITENS DE ENFERMAGEM, EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS
JUDICIAIS, a ser realizado por intermédio do “Portal de Compras do Governo Federal”,
cuja abertura está marcada para o dia 21/10/2024 às 10:00 horas.
Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 09/10/2024, o site
www.compras.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e
credenciamento de seus representantes.
O Edital da presente licitação encontra-se disponível no Portal Nacional de Compras
Públicas https://www.gov.br/pncp/pt-br e no site www.e-negociospublicos.com.br.

Zurich Santander Brasil
Seguros e Previdência S.A.

CNPJ/MF nº 87.376.109/0001-06
Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os acionistas da Zurich Santander Brasil Seguros e Previdência S.A. (“Companhia”),
convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada no dia
17.10.2024, com início às 16:00 horas, por meio de videoconferência, para deliberarem, em primeira
chamada, sobre a seguinte ordem do dia: (I) Destituir membro suplente do Conselho de Adminis-
tração; e (II) Ratificar a composição dos membros do Conselho de Administração. Por questões
de segurança, pedimos aos acionistas interessados em participar da AGE, que enviem e-mail à
caixa departamental govcorporativo@zurich-santander.com.br, solicitando o link de acesso até dia
15.10.2024. Encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia, cópias dos
documentos referentes às matérias a serem deliberadas na AGE convocada. São Paulo, 08/10/2024.
Claudio Alberto Chiesa – Presidente do Conselho de Administração. (09, 10 e 11/10/2024)

ESTADO DE MATO GROSSO
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E

REGISTRO DE PREÇOS
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2024/SEPLAG
PROCESSO Nº SEPLAG-PRO-2023/08936 – SIGADOC (0008936/2023/SEPLAG-SIAG)

A Superintendência de Licitações e Registro de Preço/SEPLAG torna público que realizará licitação, tendo
por objeto o Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação
dos serviços continuados de limpeza, asseio, conservação e jardinagem, com fornecimento de mão de obra
e insumos diversos necessários à execução dos serviços, compreendendo as áreas internas e externas, de
natureza comum, dos bens móveis e imóveis pertencentes aos Órgãos/Entidades do Poder Executivo do
Estado de Mato Grosso, conforme especificações e condições técnicas constantes neste Edital e em seus
anexos.
LANÇAMENTO E ENVIO DA(S) PROPOSTA(S) NO SIAG: entre os dias 10/10/2024 a 24/10/2024, período
integral, exceto quanto ao dia da abertura da sessão, quando o horário máximo de aceitação será até às
08h45min - Horário local (Cuiabá/MT).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO: no dia 24/10/2024 às 09h00min - Horário local
(Cuiabá/MT), através do endereço: http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br.
EDITAL E ADENDOS DISPONIBILIZADOS NO: Portal de Aquisições: http://aquisicoes.seplag.mt.gov.br
- dúvidas pelo sistema SIAG – tel. . (65) 99214-5804 ou (65) 99281-4313.

Cuiabá – MT, 08 de outubro de 2024.
PAULO ROBERTO TAVARES DE MENEZES

Secretário Adjunto de Aquisições Governamentais/SEPLAG
(original assinado nos autos)

Ourofino S.A.
CNPJ/MF nº 20.258.278/0001-70 - NIRE 35.300.465.415 - Companhia Aberta

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 29 de Outubro de 2024
Convocamos os senhores e senhoras acionistas da Ourofino S.A., sociedade por ações aberta, com sede na cidade de
Cravinhos, Estado de São Paulo, na Rodovia Anhanguera, SP 330, Km 298, Bloco C, 2º andar, Setor Ourofino S.A., Distrito
Industrial, CEP 14140-000, inscrita na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.465.415 e no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº 20.258.278/0001-70, registrada na Comissão de Valores
Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A” sob o código 2350-7 (“Companhia”), nos termos do artigo
124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e dos artigos 4º e 6º da Resolução
da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), a se reunirem, na sede social da Companhia, em
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 29 de outubro de 2024, às 11:00 horas (“Assembleia”), a fim de
discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) redução do capital social da Companhia no valor total de
R$120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais), por considerá-lo excessivo, sem cancelamento de ações, mediante
restituição em dinheiro aos acionistas, nos termos do artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações (“Redução de
Capital”); (ii) caso o item (i) acima seja aprovado, alteração e consolidação do artigo 5º do estatuto social da
Companhia para refletir a Redução de Capital; e (iii) autorização aos administradores da Companhia para praticarem
todos os atos necessários para efetivação da Redução de Capital. Informações Gerais: Poderão participar da Assembleia
ora convocada os acionistas titulares de ações de emissão da Companhia, por si, seus representantes legais ou
procuradores, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida constam do manual de participação
da Assembleia e proposta da administração (“Manual e Proposta”). Os acionistas que desejarem participar da
Assembleia, presencialmente ou por procurador devidamente constituído, deverão comparecer à Assembleia munidos
dos seguintes documentos: (i) documento de identidade ou atos societários pertinentes que comprovem a representação
legal, conforme o caso; (ii) comprovante de sua respectiva participação acionária expedido pela instituição financeira
depositária responsável pelo serviço de escrituração das ações de emissão da Companhia, qual seja o Banco Bradesco
S.A. (“Escriturador”); e, se for o caso, (iii) instrumento de mandato para representação do acionista por procurador,
outorgado nos termos do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações. Com o objetivo de dar celeridade ao processo e
facilitar os trabalhos da Assembleia, solicita-se aos acionistas da Companhia o depósito dos documentos exigidos na
sede social da Companhia, ou por e-mail através do endereço <ri@ourofino.com.br>, com antecedência mínima de 72
(setenta e duas) horas a contar da hora marcada para a realização da Assembleia, ou seja, até 26 de outubro de 2024
às 11:00 horas. Sem prejuízo do disposto acima, caso o acionista compareça à Assembleia até o momento da abertura
dos trabalhos munidos dos documentos necessários, o acionista poderá participar e votar no âmbito da Assembleia,
ainda que tenha deixado de apresentar tais documentos previamente. Excepcionalmente para esta Assembleia, a
Companhia não exigirá o reconhecimento de firma nos instrumentos de mandato para os acionistas a participarem da
Assembleia, tampouco a notarização e apostilação daqueles outorgados no exterior. A Companhia recomenda aos
senhores acionistas que cheguem ao local da realização da Assembleia com antecedência de uma hora, para o devido
cadastramento e ingresso na Assembleia. Para um melhor entendimento da ordem do dia, bem como instruções relativas
à participação na Assembleia, os senhores acionistas são convidados a consultar o Manual de Participação e Proposta
da Administração. Nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, e em cumprimento ao disposto no artigo
7º e seguintes da Resolução CVM 81, encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, bem como
nos websites da Companhia (ri.ourofino.com), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da CVM
(www.gov.br/cvm), todos os documentos pertinentes às matérias que serão deliberadas na Assembleia ora convocada,
incluindo o Manual de Participação e Proposta da Administração. Eventuais esclarecimentos poderão ser solicitados ao
Departamento de Relações com Investidores da Companhia por e-mail (ri@ourofino.com) ou telefone
(+55 (16) 3518-2000). Cravinhos, 07 de outubro de 2024. Jardel Massari - Presidente do Conselho de Administração.

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 90030/2024 – UASG 200100

Nº Processo: 1.00.000.005960/2023-13. Objeto: Contratação de empresa especializada na
prestação de serviços técnicos continuados em manutenção civil com fornecimento de mão de
obra, material de consumo, materiais de reposição/adequações, ferramentas e equipamentos
para execução na sede da Procuradoria Geral da República, seus anexos, representações
em outros órgãos e nos imóveis funcionais administrados pelo Ministério Público Federal
em Brasília. Total de itens Licitados 01. Edital 09/10/2024 das 08h00 às 17h59. Endereço:
SAF SUL QUADRA 04, CONJUNTO “c”, BLOCOS DE “A” a “F” - Plano Piloto – Brasília – DF
ou https://www.gov.br/compras/edital/200100 – 90030/2024. Entrega das propostas a partir
de 09/10/2024 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das propostas: 24/10/2024 às
10 horas ou site www.gov.br/compras.

LEONARDO SANTOS DA COSTA
Coordenador de Licitações e Disputas Eletrônicas
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AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00423116132024
UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Modalidade: Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 90144/2024.
Nº Processo: 024.00123730/2024-86.
Objeto: Constituição de Sistema de Registro de Preços para aquisição futura de medicamentos.
Total de Itens Licitados: 05 (cinco).
Valor Total da Licitação: sigiloso.
Disponibilidade do Edital: 09/10/2024.
Horário: das 08h00 às 18h00.
Endereço: Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188 - Cerqueira César - São Paulo.
Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br.
Entrega das Propostas: a partir de 10/10/2024 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 22/10/2024 às 09h30 no site: www.gov.br/compras.
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COMUNICADO
Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, a licitação na modalidade Pregão
Eletrônico nº 90205/2024, referente ao processo nº 024.00148127/2024-15, objetivando a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ASSISTENCIAIS DE SAÚDE PARA REABILITAÇÃO NEUROLÓGICA EM ATENDIMENTO
À DEMANDA JUDICIAL a ser realizado por intermédio do “Portal de Compras do Governo
Federal”, cuja abertura está marcada para o dia 23/10/2024 às 10:00 horas.
Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 09/10/2024, o site
www.compras.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e
credenciamento de seus representantes.
O Edital da presente licitação encontra-se disponível no Portal Nacional de Compras
Públicas https://www.gov.br/pncp/pt-br e no site www.e-negociospublicos.com.br.

Informação, análises e 
conteúdo aprofundado. 
Tudo isso você 
lê no Valor.
Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888
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